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I. A INICIATIVA 

 

A presente iniciativa visa reforçar o enquadramento penal dos crimes de ódio em 

Portugal, alterando, para o efeito, o Código Penal1 e revogando a Lei n.º 93/2017, de 23 

de agosto2. 

 

Apontam os proponentes que as estatísticas da Direção-Geral da Política de Justiça 

revelam um aumento em Portugal de 219%, entre 2020 e 2024, referindo que, mais 

recentemente, o Conselho da Europa, através da Comissão Europeia contra o Racismo 

e Intolerância, alertou para o aumento do discurso de ódio e violência contra minorias 

em Portugal. 

  

Aludem ao relatório de 2024 da Agência Europeia para os Direitos Fundamentais, que 

identifica o aumento do racismo e da intolerância como uma das ameaças mais graves 

aos direitos fundamentais na União Europeia, o que, reconhecendo a necessidade de 

uma resposta coordenada a nível europeu, motivou a campanha «No Place for Hate: A 

Europe United Against Hatred».  

 

Com base em artigos na comunicação social e no relatório de 2022 da Comissão para 

a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, constatam que a maioria das situações de 

discriminação e incitamento ao ódio e violência não são formalmente denunciadas e que 

o atual quadro jurídico carece de melhoria, defendendo a transposição do regime 

contraordenacional plasmado na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto para o Código Penal. 

 

Em concreto propõem 

• a reformulação do artigo 240.º do CP, distinguindo discurso de ódio organizado 

de discurso público e de condutas que recusem, limitem ou dificultem o acesso 

a serviços ou bens em função de ódio em razão das caraterísticas pessoais da 

vítima e independentemente de a vítima ser ou não detentora dessas 

 
1 Diploma consolidado. Tem por base a republicação, em anexo ao presente Decreto-Lei, do 
Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro. 
2 Texto consolidado. É aplicável a todas as pessoas singulares e coletivas, públicas e privadas 
(artigo 2.º) 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-58974764
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-108045481
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-108045481
https://dgpj.justica.gov.pt/Portals/31/GRI/Recomendacoes_ECRI.pdf?ver=xTM12oXqH0DQT4ddez1kqw%3D%3D
https://dgpj.justica.gov.pt/Portals/31/GRI/Recomendacoes_ECRI.pdf?ver=xTM12oXqH0DQT4ddez1kqw%3D%3D
https://fra.europa.eu/en/news/2024/rising-living-costs-and-racism-threaten-fundamental-rights-protection-europe-fras?utm_campaign=fra-alerts-newsletter&utm_source=newsletter
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/400-1982-319744
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-108045481-108044697
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caraterísticas (novo n.º4) e introduzindo a possibilidade de aplicarem penas 

acessórias (novo n.º5); e 

• a alteração ao crime de homicídio qualificado, previsto e punido pelo artigo 132.º 

do CP, no sentido de incluir como circunstância reveladora de especial 

censurabilidade ou perversidade a determinação do agente «em razão da real 

ou percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, 

nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, 

orientação sexual, identidade ou expressão de género ou caraterísticas sexuais, 

deficiência física ou psíquica da vítima», alterando, para o efeito, a alínea f) do 

n.º2 do artigo 132.º, bem como a agravação prevista no artigo 184.º. 

 

O projeto de lei é composto por quatro artigos: o primeiro definidor do objeto, o segundo 

alterando o Código Penal, o terceiro revogando a Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto e o 

último determinando a data de entrada em vigor. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República (Regimento)3 , que consagram o poder de 

iniciativa legislativa, tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do 

artigo 119.º do Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que define concretamente 

o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa e parece não infringir a 

Constituição ou os princípios nela consignados. 

 
3 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Não obstante, no decurso do processo legislativo, a iniciativa poderá ser analisada à luz 

dos princípios constitucionais da necessidade (ou subsidiariedade) e da 

proporcionalidade (artigo 18.º, n.º 2 da Constituição), bem como dos princípios da 

legalidade e da tipicidade penal (artigo 29.º, n.º 1, da Constituição). 

Concretamente, o n.º 4 aditado ao artigo 240.º do Código Penal (Discriminação e 

incitamento ao ódio e à violência) criminaliza um conjunto de condutas discriminatória 

que atualmente consubstanciam contraordenações, nos termos da Lei n.º 93/2017, de 

23 de agosto, que «Estabelece o regime jurídico da prevenção, da proibição e do 

combate à discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, 

ascendência e território de origem», a qual é revogada pela presente iniciativa. 

Assinala-se que do n.º 2 do artigo 18.º da Constituição decorre que o Direito Penal só 

deve intervir como ultima ratio, quando as sanções contraordenacionais se revelem 

insuficientes, ou seja, «(…) não basta, para a criminalização de uma conduta, que esta 

afete bens jurídicos fundamentais (…), sendo ainda necessário que a proteção de tais 

bens não possa realizar-se senão através da aplicação de penas ou medidas de 

segurança.(…). A este segundo pressuposto/dimensão do bem jurídico-penal se chama 

necessidade penal.4» 

Acresce que poderá ainda ser equacionado se a utilização de termos como 

«condicionar» ou «dificultar» o acesso a bens ou serviços, concretiza suficientemente o 

tipo de ilícito, de modo a ser compatível com o princípio da tipicidade da lei penal, 

decorrente do artigo 29.º da Constituição. No que se refere à alínea i) do n.º 4 que a 

iniciativa pretende aditar ao artigo 240.º do CP, ao criminalizar a conduta que «recusar 

(...) a prática do exercício de qualquer direito», poderá ainda ser avaliado se a norma 

estará conforme com a exigência de determinabilidade do conteúdo da lei criminal, 

decorrente também dos princípios da legalidade e da tipicidade penal, que se entende 

estarem consagrados no artigo 29.º, n.º 1, da Constituição. 

Como menciona Jorge Miranda5, «(…) exige-se que a lei criminal descreva o mais 

pormenorizadamente possível a conduta que qualifica como crime. Só assim o cidadão 

poderá saber que ações e omissões deve evitar (…).» E acrescenta: «Daqui resulta a 

 
4  MIRANDA, JORGE; MEDEIROS, Rui – Constituição Portuguesa Anotada – Volume I. Lisboa : 

Universidade Católica Portuguesa, 2017. P. 488. 
5 MIRANDA, JORGE; MEDEIROS, Rui – Constituição Portuguesa Anotada – Volume I. Lisboa : Universidade 
Católica Portuguesa, 2017. P. 488. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-108045481
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-108045481
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proibição de o legislador utilizar cláusulas gerais na definição dos crimes, a necessidade 

de reduzir ao mínimo possível o recurso a conceitos indeterminados, e o imperativo de 

não recorrer às chamadas “normas penais em branco”, salvo quando tal recurso se 

apresente como manifestamente indispensável e a norma para que é feita a remissão 

seja clara na descrição da conduta punível». 

Por fim, o estabelecimento de uma moldura penal de pena de prisão até 8 anos para 

punir condutas de recusas de contratação, de fornecimento de bens ou acesso a locais 

(e que pune da mesma forma a prática de atos de violência ou de coação contra uma 

pessoa ou grupo de pessoas) poderá também ser ponderado no âmbito do princípio da 

proporcionalidade, previsto no n.º 2 do artigo 18.º da Constituição. 

Como referem os Professores Gomes Canotilho e Vital Moreira «um inquestionável 

princípio geral de limitação das penas e dos seus efeitos é naturalmente o princípio 

constitucional da necessidade e da proporcionalidade, quer quanto ao tipo de sanção, 

quer quanto à sua duração e dimensão, não havendo lugar para a previsão de sanções 

manifestamente excessivas ou inadequadas ao tipo de crime respetivo.»6 

A matéria sobre a qual versa o presente projeto de lei - «Definição dos crimes, penas, 

medidas de segurança e respetivos pressupostos» – enquadra-se, por força do disposto 

na alínea c) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição, no âmbito da reserva relativa de 

competência legislativa da Assembleia da República. 

O projeto de lei deu entrada a 22 de maio de 2026, acompanhado pela respetiva ficha 

de avaliação prévia de impacto de género, foi admitido e baixou na generalidade à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) a 27 de 

maio, por despacho do Presidente da Assembleia da República.  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro7, 

embora possa ser objeto de aperfeiçoamento de acordo com as regras de legística 

 
6 GOMES CANOTILHO, JJ / MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa anotada, volume I, 

Coimbra Editora, 2007. Pág. 502. 
7 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aiuKGjgSUK62dAW%252fYr6keXY8ksh8%252bc33%252bVBAgIgIF7yFVWh7NNjuH1cO2d8WdKc3tlbWv17cbtJe319fiXiSEKETjfS5VrdL6StJALrjLeHOUa1lKrnQcE50gK%252fQE1ukU02vG%252bMr23P%252fHt%252b8GreD80remQd4Gp%252bIvDChLBYMCHVOyBY26xg54uR3bx9tpqw%252b8JMxpIXD76wG%252bEhO%252fDx3JFVOU1oTieq81A56nuV64LPqiJHTh7XlhIEWsNkOkQ4DwWZjX4I7jnnQOwvWPl3S5flzO36vc%252fC1XbvOSHx6vQxkmEM%252fFAkHh%252bM0l3ZbYSZXAOd0SrgICtI%252fV%252br37h%252fFUmqvXZreYCPFkoTsPeckUkg%253d&fich=be4b78e7-9fa2-4424-acea-4b757a5595fc.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aiuKGjgSUK62dAW%252fYr6keXY8ksh8%252bc33%252bVBAgIgIF7yFVWh7NNjuH1cO2d8WdKc3tlbWv17cbtJe319fiXiSEKETjfS5VrdL6StJALrjLeHOUa1lKrnQcE50gK%252fQE1ukU02vG%252bMr23P%252fHt%252b8GreD80remQd4Gp%252bIvDChLBYMCHVOyBY26xg54uR3bx9tpqw%252b8JMxpIXD76wG%252bEhO%252fDx3JFVOU1oTieq81A56nuV64LPqiJHTh7XlhIEWsNkOkQ4DwWZjX4I7jnnQOwvWPl3S5flzO36vc%252fC1XbvOSHx6vQxkmEM%252fFAkHh%252bM0l3ZbYSZXAOd0SrgICtI%252fV%252br37h%252fFUmqvXZreYCPFkoTsPeckUkg%253d&fich=be4b78e7-9fa2-4424-acea-4b757a5595fc.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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formal, em sede de apreciação na especialidade ou de redação final, nomeadamente 

para indicar quer o diploma alterado, quer o diploma revogado. 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «os diplomas que alterem 

outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas». Há que ter em consideração, no entanto, que 

a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto anterior à existência do Diário da 

República eletrónico, atualmente acessível de forma gratuita e universal. Assim, por 

motivos de segurança jurídica e para tentar manter uma redação simples e concisa, 

parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração, nem o 

elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a mesma incida sobre 

códigos, como é o caso deste projeto de lei, leis, regimes gerais, regimes jurídicos ou 

atos legislativos de estrutura semelhante. Tem sido esta, aliás, a opção seguida pelo 

legislador nas recentes alterações ao Código Penal, e também pelos proponentes, que 

não incluíram as referidas informações no projeto de lei. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», observando o 

disposto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos 

«entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência 

verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 
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A Constituição8 estabelece, no seu artigo 13.º, o princípio da igualdade, como corolário 

da dignidade da pessoa humana, e o princípio da proibição da discriminação em razão 

de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou 

ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual. 

 

Estes princípios são concretizados pela lei, nomeadamente através do Código do 

Trabalho9, do Código Penal10 e da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto11, que «estabelece 

o regime jurídico da prevenção, da proibição e do combate à discriminação, em razão 

da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem». A 

Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial (CICDR) aplica este regime. 

 

Relativamente à iniciativa em apreço, relevam, em especial, os artigos seguintes, todos 

inseridos na Parte Especial (Livro II) do Código Penal12: 

 

- O artigo 132.º (Homicídio qualificado), inserido no Título I (Dos crimes contra as 

pessoas), que foi alterado pelas Leis n.ºs 65/98, de 2 de setembro, 59/2007, de 4 de 

setembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, 59/2014, de 26 de agosto, 16/2018, de 27 de 

março e 26/2025, de 19 de março [o agente é punido com pena de prisão de 12 a 25 

anos (n.º 1) se a morte for produzida em circunstâncias que revelem especial 

censurabilidade ou perversidade, sendo susceptível de ser o caso quando o agente seja 

determinado por ódio racial, religioso, político ou gerado pela cor, origem étnica ou 

nacional, pelo sexo, pela orientação sexual ou pela identidade de género da vítima (n.º 

2 f) ]; 

 
8 Texto consolidado disponível no sítio na Internet da Assembleia da República, para o qual são 
feitas todas as referências à Constituição. 
9 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República, para o qual são feitas 
todas as referências legislativas salvo indicação em contrário (consulta efetuada a 05/06/2026). 
Relevam em especial Subsecção III (igualdade e não discriminação) a Divisão I (Disposições 
gerais sobre igualdade e não discriminação) - artigos 23.º a 32.º do Código do Trabalho. 
10 Diploma consolidado. Tem por base a republicação, em anexo ao presente Decreto-Lei, do 
Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro. No artigo 240.º, tipifica 
o crime de discriminação e incitamento ao ódio e à violência e, nos artigos 132.º e 145.º, prevê 
qualificações para os crimes de homicídio e de ofensa à integridade física em razão de motivação 
por “ódio racial, religioso, político ou gerado pela cor, origem étnica”. 
11 Texto consolidado. É aplicável a todas as pessoas singulares e coletivas, públicas e privadas 
(artigo 2.º) 
12 Diploma consolidado. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art13
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-108045481
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-911532349
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/65-1998-566854
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2007-640142
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2007-640142
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2013-258498
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2014-56351550
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/16-2018-114913769
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/16-2018-114913769
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/26-2025-911488696
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-34546475-46720775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-34546475-46720875
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/400-1982-319744
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-108045481-108044697
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- O artigo 184.º (Agravação), também inserido no Título I, que foi alterado pelas Leis 

n.ºs 65/98, de 2 de setembro, e 59/2007, de 4 de setembro (prevê a elevação da pena, 

de metade nos seus limites mínimo e máximo, determinando por remissão os candidatos 

a sujeitos ativos ou passivos que possam sustentar a agravação13 ); 

  O artigo 240.º (Discriminação e incitamento ao ódio e à violência14), inserido no Título 

III (dos crimes contra a identidade cultural e integridade pessoal), que foi alterado pelas 

Leis n.ºs 65/98, de 2 de setembro, 59/2007 de 15 de setembro, 19/2013. de 21 de 

fevereiro, 94/2017 de 21 de novembro, e 4/2024, 15 de janeiro15, sempre com vista a 

um alargamento da incriminação. 

 

De entre essas alterações sofridas pelo artigo 240.º destacam-se as seguintes: Em 

1998, acrescentaram-se aos fatores discriminatórios a origem nacional e a religião, 

prevendo-se que a difamação ou injúria se efetue «nomeadamente através da negação 

de crimes de guerra ou contra a paz e a humanidade». Em 2007, foi incluída na alínea 

c) do n.º 2, a «ameaça a pessoas ou grupo de pessoas» e juntou-se à divulgação através 

da comunicação social a divulgação por sistema informático. E, ainda, como novos 

fatores de discriminação: o sexo e a orientação sexual. Outra alteração relevante foi a 

responsabilidade das pessoas coletivas estendida ao crime do artigo 240.º16. Em 2013, 

acrescenta-se aos fatores discriminatórios a «identidade de género». Já em 2017, passa 

a constar a «deficiência física e psíquica». Por outro lado, a «negação de crimes de 

guerra ou contra a paz e a humanidade» ganha outro relevo, não apenas como meio de 

difamação ou injúria, e elimina-se a exigência de «intenção de incitar à discriminação 

racial, religiosa ou sexual». Alterou-se ainda a epígrafe do artigo substituindo-se a 

expressão «Discriminação racial, religiosa ou sexual» por «Discriminação e incitamento 

 
13 José de Faria Costa in Código Penal Anotado pag. 950. Segundo este, a norma utiliza uma 
técnica legislativa a que chama “norma de reenvio interno” para a alínea l) do n-.º 2 do artigo 
132.º.Condensa ainda duas variantes: a da vítima com determinado estatuto que é atingida na 
sua honra e a do agente que sendo funcionário, pratica o facto com grave abuso de autoridade 
(pag. 872 in Código Penal com notas e comentários de Miguez Garcia e Castela Rio 3.ª Ed). 
14 Sobre a temática refere-se alguma jurisprudência: Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa 
de 06-07-2021 (Proc. 551/19.OT9LSB.1-5), Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 07-06-
2023 (Proc.º 5551/19.0T9LSB-A.P1) e Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 05-12-2024 
(Proc.n.º 953/15.4PELSB.L1-9) disponíveis em www.dgsi.pt, bem como o artigo de Teresa 
Pizarro Beleza. «Incriminando Actos Discriminatórios. No Código Penal, Quarenta Anos Depois: 
Ausências Injustificadas?» em Boletim da Ordem dos Advogados, 24 de maio de 2023, 
(consultados em 04-04-2026). 
15 Com origem na Proposta de Lei n.º 89/XV/1.ª (GOV). 
16 Por força do n.º 2 do artigo 11.º do Código Penal.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-66442356
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/65-1998-566854
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2007-640142
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34437675-836759596
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/4-2024-836604893
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/65-1998-566854
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/59-2007-640142
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2013-258498
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2013-258498
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/94-2017-108038373
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/4-2024-836604893
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/53d43a27fb12dafc802587480047ae12
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/53d43a27fb12dafc802587480047ae12
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/1d67b2d404254f09802589d40053de34?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/1d67b2d404254f09802589d40053de34?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/bb0c794e2f858bca80258c12003700d2?OpenDocument&Highlight=0,discrimina%C3%A7%C3%A3o
http://www.dgsi.pt/
https://portal.oa.pt/media/140447/miolo-boletim-oa-37-julho2023_af_low.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=173016
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34437675-176314967
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ao ódio e à violência». Em 2024, há um alargamento e reforço dos fatores de 

discriminação: língua, nacionalidade, território, características sexuais e passa a referir-

se a «expressão de género» e não apenas a «identidade». Passa a bastar que as 

organizações/atividades incitem ou encorajem à discriminação, ao ódio ou à violência 

(já não dependendo de «propaganda organizada»). Passa ainda a prever-se a 

possibilidade de remoção de conteúdos ilícitos online, «quando os crimes forem 

cometidos através de sistema informático» (n.º 3). 

Releva, igualmente, no contexto da iniciativa em causa, a referida Lei n.º 93/2017, de 

23 de agosto17, cuja revogação se propõe. Esta lei foi alterada pela Lei n.º 3/2024, de 

15 de janeiro, que revogou os seus artigos 6.º a 9.º, 23.º e 25.º e criou a CICDR, 

enquanto entidade administrativa independente, dotada de poderes de autoridade e 

dispondo de orçamento anual próprio (artigo 2.º).18  

 

Para efeitos deste regime jurídico da prevenção, da proibição e do combate à 

discriminação, entende-se por «discriminação» qualquer distinção, exclusão, restrição 

ou preferência em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e 

território de origem, que tenha por objetivo ou efeito a anulação ou restrição do 

reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de direitos, liberdades 

e garantias ou de direitos económicos sociais e culturais (artigo 3.º). 

 

A delimitação do âmbito e competências de atuação da CICDR, nomeadamente em 

matéria contraordenacional, implica a articulação com o regime jurídico da prevenção, 

da proibição e do combate à discriminação, estabelecido pela Lei n.º 93/2017, de 23 de 

agosto. 

 

 
17  Com origem na Proposta de Lei n.º 61/XIII/2.ª (GOV) - Estabelece o regime jurídico da 

prevenção, proibição e combate da discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, 
nacionalidade, ascendência e território de origem (trabalhos preparatórios). 
18 Anteriormente integrada no Alto Comissariado para as Migrações, I.P., entretanto extinto, a 
CICDR passa a funcionar junto da Assembleia da República (AR). Na sua formação alargada 
(artigo 3.º n.º 1 e 2), é composta pelo Presidente, eleito pela AR (cf. Resolução da Assembleia 
da República n.º 39/2024, de 28 de junho), por um representante indicado por cada grupo 
parlamentar, por várias personalidades designadas pelo Governo, pelos Governos Regionais (cf. 
Declarações n.ºs 14/2024/1, de 15 de novembro e  9/2025/1, de 4 de agosto), por associações 
de imigrantes, antirracistas, e de defesa dos direitos humanos, pelas comunidades ciganas e 
estruturas representativas dos trabalhadores, por representantes das associações patronais e 
outras personalidades de reconhecido mérito (cooptadas pelos restantes membros).  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-108045481
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-108045481
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/3-2024-836604892
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/3-2024-836604892
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/3-2024-836604892-836758249
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-108045481-108044698
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41030
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20334
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/3-2024-836604892-836758250
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/39-2024-870265815
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/39-2024-870265815
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao/14-2024-896791622
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao/9-2025-927635271
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Recorda-se que, em 2020, no terceiro aniversário da entrada em vigor da Lei n.º 93/2017 

de 23 de agosto, o Governo salientou que esta simplificou os processos de 

contraordenação, concentrou 19  a instrução de processos numa única entidade (a 

CICDR), e acrescentou a ascendência e território de origem ao conjunto de fatores 

protegidos. Destacou também que com este novo regime jurídico a proibição da 

discriminação passou a abranger todas as pessoas singulares e coletivas, públicas e 

privadas e a aplicar-se ao acesso a bens e serviços e seu fornecimento; à proteção 

social, segurança social e saúde; aos benefícios sociais, à educação e à cultura. Referiu, 

ainda, que levou a um aumento do número de queixas, denúncias e participações de 

discriminação. 

 

Não obstante o quadro legal existente, o Governo, referindo que «continuam a registar-

se fenómenos de racismo e de discriminação que violam direitos fundamentais 

consagrados na Constituição, assentes em estereótipos baseados em ideias, mitos e 

teorias fundadas na pretensa superioridade de uma raça ou de um grupo de pessoas 

de uma certa origem étnica ou nacionalidade, geradores de discriminações diretas e 

indiretas, incluindo numa perspetiva intersecional, e que refletem os processos 

históricos que os originaram, como a escravatura e o colonialismo, e que perpetuaram 

modelos de discriminação estruturais»20, aprovou o Plano Nacional de Combate ao 

Racismo e à Discriminação 2021-2025 - Portugal contra o racismo, através da 

Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 101/2021, de 28 de julho.  

 

Este PNCRD 2021-202521, conforme se clarifica no respetivo texto preambular, é o 

primeiro plano nacional que tem como objetivo a promoção da igualdade, o combate ao 

racismo e à discriminação racial22, tendo como «premissa a articulação com outras 

 
19 Concentrou na CICDR todas as fases do processo de contraordenação das matérias da sua 
competência, bem como a coordenação da prevenção, fiscalização e repressão de práticas 
discriminatórias. 
20 Preâmbulo da RCM em causa. 
21 O PNCRD 2021-2025 reflete ainda contributos e recomendações do relatório preliminar do 

Grupo de Trabalho para a Prevenção e o Combate ao Racismo e à Discriminação, constituído 
nos termos do Despacho n.º 309-A/2021, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 
de janeiro de 2021. 
22 Considerada, nos termos do artigo 1.º da Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, como «qualquer distinção, exclusão, restrição ou 
preferência fundada na raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica que tenha como 
objetivo ou efeito destruir ou comprometer o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em 
condições de igualdade, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos domínios 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=queixas-de-discriminacao-racial-mais-do-que-duplicaram-desde-entrada-em-vigor-de-nova-lei
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/101-2021-168475294
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/309-a-2021-153341296
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estratégias, planos e programas nacionais existentes dirigidos a determinados grupos e 

vulnerabilidades»23. 

 

Tendo em conta os resultados de consultas públicas realizadas, a experiência adquirida 

durante o primeiro período de execução da ENIND (entre 2018 e 2021), e as conclusões 

e recomendações da avaliação levada a cabo pelo CIEG-Centro Interdisciplinar de 

Estudos de Género, o Governo aprovou ainda os Planos de Ação no âmbito da 

Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação - Portugal + Igual, para o 

período de 2023-2026, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 92/2023, de 

14 de agosto24, com vista a garantir maior eficiência, reforçar e clarificar as funções da 

Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), e racionalizar o número de 

Comissões Técnicas de Acompanhamento, clarificando as suas funções e otimizando a 

sua composição.  

 

Cumpre referir ainda que no Relatório Anual de Segurança Interna 202525, se refere que: 

«de acordo com o artigo 240.º do Código Penal, a qualificação de um “crime de ódio” 

depende essencialmente da motivação discriminatória associada à prática do crime, e 

não apenas da sua natureza jurídica. Como tal, podem existir ocorrências enquadradas 

em diversos tipos legais, tais como difamação, injúria, ameaça ou ofensa à integridade 

física, entre outros, nas quais a motivação discriminatória esteja presente. O ano de 

 
político, económico, social e cultural ou em qualquer outro domínio da vida pública. Vd. 
informação disponibilizada pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
23  Designadamente a Estratégia Nacional de Combate à Pobreza e à Exclusão Social, a 
Estratégia Nacional para a Igualdade e a não Discriminação (ENIND) 2018-203023, o Plano 
Nacional de Implementação do Pacto Global das Migrações, a Estratégia Nacional para a 
Integração das Comunidades Ciganas 2013-202223 e o Programa Nacional em torno da Memória 
do Holocausto 
24 Nos termos desta RCM, a CIG foi designada como entidade coordenadora da ENIND e dos 

respetivos Planos de Ação, sendo coadjuvada por três Comissões Técnicas de 
Acompanhamento, uma por cada um dos seguintes novos planos de ação: (a) para a igualdade 
entre mulheres e homens; (b) para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e à 
violência doméstica; (c) para o combate à discriminação em razão da orientação sexual, 
identidade e expressão de género, e características sexuais. 
25 Recorda-se que no Relatório Anual de Segurança Interna 2024 era referido, relativamente às 

forças de segurança, a necessidade de ser revisitada a estratégia de combate à violência, com 
especial relevância para os discursos de ódio, para a intolerância ou para comportamentos 
discriminatórios de qualquer natureza e atos de racismo ou de xenofobia, estabelecendo um 
plano para executar/monotorizar as recomendações formuladas pela Comissão de Análise 
Integrada da Delinquência Juvenil e Criminalidade Violenta (CAIDJCV), criada pelo Despacho 
n.º 7870-A/2022, de 27 de junho, e mantida em funcionamento pelo Despacho n.º 82/2024, de 8 
de janeiro. 

https://cieg.iscsp.ulisboa.pt/
https://cieg.iscsp.ulisboa.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/92-2023-219915287
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/92-2023-219915287
https://www.cig.gov.pt/
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YCwB4JGSKBLFeaj9CtK7GuwKchHMFQAI5XpbUr7vqnAKRd2wHvygXfzNwb6W8SY2whzKVDqmj%252f1pKpRCmznVza36TfHRLbWvQxqboOnGFsxXYf9%252b4Smdl31HS9ERSGKcZ%252fP4w7M1hP1yj6fSNBHuAIO1rFpCKdic5T413Cue7yF21kNuh2nf%252b0zL6et9%252f7fauoB%252fulBF8TAntCklr%252bZ4MWzuyRq1xFdnpFXJHxu8Ehe%252bybyEbc1FAljjBAY5AzLPyd80eUN8f3yaR4u2iWdC6Xp5i%252bSdj2%252bix6JQzFNVQNq2ZOecDum5gJePrrVp7Dx5fJmfuPH6%252f2so7A%252fIIjsyMs0zYmt6UWrhSB%252bfozYOcImZFcQzZ3BUcAk9SY1s8nWJAvOMcsbJM9PPE1fMLus9Sg%253d%253d&fich=f40db1dc-3af7-4316-affa-8b78ec5fe732.pdf&Inline=true
https://direitoshumanos.mne.gov.pt/pt/documentacao/relatorios-nacionais-direitos-humanos/convencao-internacional-sobre-a-eliminacao-de-todas-as-formas-de-discriminacao-racial
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/resolucao-conselho-ministros/2021-863010347
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/resolucao-conselho-ministros/2018-219990677
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/141-2019-124044668
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/141-2019-124044668
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/resolucao-conselho-ministros/2018-212591397
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/resolucao-conselho-ministros/2018-212591397
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/51-2020-136600049
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/51-2020-136600049
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDExNwYAs4WfKQUAAAA%3d
https://www.sg.mai.gov.pt/Paginas/CAIDJCV.aspx
https://www.sg.mai.gov.pt/Paginas/CAIDJCV.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/7870-a-2022-185229608
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/7870-a-2022-185229608
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/82-2024-836161912
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/82-2024-836161912
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2025 regista um progressivo aumento de denúncias 26  relativas ao crime de 

discriminação e incitamento ao ódio e à violência, tendo algumas dessas denúncias 

dado origem à instauração de inquéritos-crime.». 

 

Refira-se também que a Lei n.º 51/2023, de 28 de agosto 27 , definiu os objetivos, 

prioridades e orientações da política criminal para o biénio de 2023-2025, em 

cumprimento da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que aprova a Lei Quadro da Política 

Criminal. Esta lei prevê no artigo 12.º, a respeito da prevenção da criminalidade 

associada ao desporto, que as forças e os serviços de segurança desenvolvem, em 

articulação com a Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto 

(APCVD), o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ,I.P.), os 

organizadores e promotores de espetáculos desportivos e os proprietários de recintos 

desportivos, ações de prevenção e de controlo de manifestações de violência, racismo, 

xenofobia, sexismo, homofobia e transfobia e intolerância nos espetáculos desportivos, 

promovendo o respeito pelas normas de segurança e utilização dos espaços de acesso 

público28. 

 

Finalmente, podem, igualmente, relevar as Estatísticas da Justiça da Direção-Geral da 

Política de Justiça (DGPJ) – destaque estatístico anual n.º 105, de março de 2026, o 

Relatório da Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância (ECRI), do Conselho 

da Europa, sobre Portugal, de 18 de novembro de 2024, o Relatório de 202229 da 

CICDR, e o Plano de Prevenção de Manifestações de Discriminação nas Forças e 

Serviços de Segurança (PPMD) de 2021. 

 
26 Refere-se que houve 449 participações registadas por discriminação e incitamento ao ódio e 
violência - + 6,7% (fonte: DGPJ) pág,102 do RASI. 
27 Vd. também o artigo 16.º da Proposta de Lei n.º 60/XVII/1.ª (GOV) que define os objetivos, as 
prioridades e orientações da política criminal para o biénio de 2025-2027, em cumprimento da 
Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que aprova a Lei-Quadro da Política Criminal, aprovada na 
generalidade pelo Plenário em 20/03/2026. Esta lei identifica como crimes prioritários, na 
prevenção e na investigação nomeadamente os crimes de ódio e incitamento ao ódio e à 
violência, e, em geral todos os crimes motivados pelo ódio racial, religioso, político ou gerado 
pela cor, origem étnica ou nacional. 
28 A Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, estabelece o regime jurídico do combate à violência, ao 
racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, de forma a possibilitar a 
realização dos mesmos com segurança. Texto consolidado (a lei foi alterada mais recentemente 
pela Lei n.º 40/2023, de 10 de agosto, que reforça os mecanismos de combate à violência no 
desporto). 
29 Últimos dados publicados por esta entidade. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/51-2023-220949538
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/17-2006-633285
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/51-2023-220949538-942059375
https://www.apcvd.gov.pt/
https://ipdj.gov.pt/
https://estatisticas.justica.gov.pt/DataLibrary?id=3
https://webapi-estatisticas.justica.gov.pt/api/public/ContentMedias?id=9d3bc747-e772-4267-96fb-d562d6ee6697&lang=PT&pk_vid=588cfc78df51175f17803048999caadc
https://rm.coe.int/sixth-report-on-portugal-translation-in-portuguese-/1680b6668f
https://rm.coe.int/sixth-report-on-portugal-translation-in-portuguese-/1680b6668f
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=mX9kysd4QP1somyDItobPSe%252bg0CXUS5Xk1PiSELoPUV%252fOj54PjRIdu1pOBm1aZM2mx7mvsMztNoqyK2JaJMz89rcs1Ri5vE7clhajaWnt7myfGHWSQuncCRIRDylHBZ9oVnicNhj9X2IKCnTrXgmsfDYS3y0aHQtpW4xBJfu7SNAuU0ikDfR3AhJsLAwjmGXoknXRml0YJhpY%252fhnK1GtcRAElFyBR1%252fJZkHiMFmNr3Aez5B8NesdAnWipqJJecU8KPrPpr%252fToSGDvsfGy8h1EZT5gedUIazvkdWz5fu1yFthJMkG1FTvD0Un4%252b7cdgMn66SXrPjhsjYaA1Mw0sojUOQO0SZA3rmKNxHE%252bgxBNoM2vOrxL3D5WewmjCcgSUTBI54jpNdGYCOnOYMaGoRobg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDQxsQQAXM%2b51QUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDQxsQQAXM%2b51QUAAAA%3d
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2QZHo6Clp8ip5XQ6gpttSDXIuXanW5v5PRj9EULhMG%252b%252fRw0oOZ6TI9SdavYotb0tUwIq6eeAA6uiskGCqP9EZLp1NuciXygToaeafWK5C2cMNZTf1e%252ffJ37k7TuFEiIN82agaplhU1M6vaIry%252bLIi1kY%252fOrTrZGhvZx9T5PVs9x%252fnvWhHmk%252fpKinWaq1Qbb7ZZlmk8wPBl5GGHDsfrbvb9KN%252fn4K0FnLtK%252f31jDB6x5uqtFvSzie8sTyVVFLyRtDTcg2DVvQOyP6kl2nL4ckzbJ1ftVh2CvmhHICivky%252fDJKCaaCHZ3UzW86eG0oBLiJbqdBnYFqpgFiM%252bYwMjoOxtN6MOUSnz5V0qdLNh59bwbNd5WZm9greLzTH08Ul2t%252b&fich=8cfeeb35-3235-44b3-b394-8af112d4b88a.docx&Inline=true
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34518075
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/40-2023-217571940


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 628/XVII/1.ª (L)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

13 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia 

 

Dispõe o artigo 2.º do Tratado da União Europeia (TUE) que «a União funda-se nos 

valores do respeito pela dignidade humana, da liberdade, da democracia, da igualdade, 

do Estado de direito e do respeito pelos direitos do Homem, incluindo os direitos das 

pessoas pertencentes a minorias. Estes valores são comuns aos Estados-Membros, 

numa sociedade caracterizada pelo pluralismo, a não discriminação, a tolerância, a 

justiça, a solidariedade e a igualdade entre homens e mulheres». Dispõe ainda o artigo 

3.º que «a União tem por objetivo promover a paz, os seus valores e o bem-estar dos 

seus povos» (n.º 1) e que «combate a exclusão social e as discriminações e promove a 

justiça e a proteção sociais» (segundo parágrafo do n.º 3). Por fim, no artigo 6.º, a União 

reconhece o lastro de direitos constante da Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia (UE) e adere à Convenção Europeia dos Direitos Humanos, cujos direitos 

consignados são parte do direito da União. 

De acordo com o artigo 10.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE), na «definição e execução das suas políticas e ações, a União tem por objetivo 

combater a discriminação em razão do sexo, raça ou origem étnica, religião ou crença, 

deficiência, idade ou orientação sexual». Complementarmente, o artigo 19.º do TFUE 

confere competência à UE para adotar medidas adequadas destinadas a combater a 

discriminação, e o n.º 3 do artigo 67.º consubstancia o compromisso da União ao nível 

da segurança, nomeadamente através da prevenção e combate à da criminalidade, ao 

racismo e à xenofobia. 

A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia estatui que são direitos 

fundamentais, inter alia, a dignidade do ser humano (artigo 1.º), a igualdade perante a 

lei (artigo 20.º), a não discriminação (artigo 21.º), a igualdade entre homens e mulheres 

(artigo 23.º), os direitos das pessoas idosas (artigo 25.º) e a integração das pessoas 

com deficiência (artigo 26.º).  

No plano legislativo, a Diretiva 2000/43/CE (Diretiva da Igualdade Racial) do Conselho, 

de 29 de Junho de 2000, e a Diretiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de Novembro de 

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_2&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
http://www.europarl.europa.eu/charter/pdf/text_pt.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32000L0043
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32000L0078
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2000, instituíram um quadro jurídico destinado a assegurar a igualdade de tratamento e 

a combater a discriminação em diferentes domínios, incluindo o emprego e o acesso a 

bens e serviços. Este quadro foi recentemente complementado pela Diretiva (UE) 

2024/1499 do Conselho, de 7 de maio de 2024, que estabelece normas aplicáveis aos 

organismos nacionais para a igualdade, com o objetivo de reforçar a sua independência, 

eficácia e capacidade de atuação, contribuindo para uma aplicação mais consistente do 

direito da União em matéria de igualdade de tratamento. 

O único instrumento jurídico da UE que protege atualmente as vítimas lésbicas, 

homossexuais, bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI) contra crimes de ódio é a 

Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (Diretiva dos Direitos das 

Vítimas). Esta diretiva contempla os motivos de orientação sexual, identidade de género 

e expressão de género no contexto do reconhecimento dos direitos das vítimas, 

contribuindo para garantir que as vítimas de crimes recebem informações, apoio 

e proteção adequados e podem participar nos processos penais. Além disso, os 

Estados são obrigados a efetuar uma avaliação individual para identificar as suas 

necessidades específicas de proteção das vítimas de um crime cometido por motivos 

de preconceito ou discriminação (artigo 22.º). Esta diretiva está atualmente a ser revista, 

tendo o Parlamento Europeu (PE) aprovado, em maio de 2026, novas regras para 

reforçar as medidas de apoio e proteção das vítimas da criminalidade, bem como os 

seus direitos no processo penal. 

Cumpre salientar que a proteção conferida pelo direito da União não depende de a 

vítima pertencer efetivamente ao grupo visado pelo ato discriminatório. As pessoas que 

são apenas presumidas como pertencentes a um determinado grupo, ou que com ele 

se encontram associadas, beneficiam também de proteção, nomeadamente através do 

conceito de discriminação por associação.30 

Neste contexto, a legislação europeia antidiscriminação estabelece que pessoas em 

situações comparáveis devem ser tratadas de forma semelhante, não podendo uma 

pessoa ser tratada de forma menos favorável em razão de uma característica protegida 

(discriminação direta).31 Acresce que, uma disposição, critério ou prática aparentemente 

 
30 Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia; Conselho da Europa. 2021. Manual sobre a 
legislação europeia antidiscriminação: Edição de 2018: pp. 89. Luxemburgo: Serviço das Publicações da 
União Europeia. 
31 Idem, pp. 44. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32024L1499
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32024L1499
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32012L0029
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20260513IPR43311/vitimas-da-criminalidade-melhorar-os-sistemas-de-apoio-e-de-protecao-juridica
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2018-handbook-non-discrimination-law-2018_pt.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2018-handbook-non-discrimination-law-2018_pt.pdf
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neutra pode constituir discriminação indireta, se tiver como consequência o 

desfavorecimento de uma pessoa ou grupo de pessoas que apresentam certa 

característica, salvo se tal medida for objetivamente justificada.32  

Embora as diretivas antidiscriminação não imponham o recurso ao direito penal, a 

Decisão-Quadro 2008/913/JAI do Conselho obriga os Estados-Membros a prever 

sanções penais para atos de incitamento à violência ou ao ódio com base na raça, cor, 

ascendência, religião ou crença, origem nacional ou étnica, bem como para a divulgação 

de material racista ou xenófobo e a apologia, negação ou banalização do genocídio, de 

crimes de guerra e de crimes contra a humanidade cometidos contra esses grupos. Os 

Estados-Membros são igualmente obrigados a considerar a motivação racista ou 

xenófoba como circunstância agravante.  

No plano das políticas públicas, em 2021, o Regulamento (UE) 2021/692 do Parlamento 

Europeu e do Conselho criou o Programa Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores 

(CERV), destinado a proteger e promover os direitos e valores consagrados nos 

Tratados da UE, na Carta dos Direitos Fundamentais e nas convenções internacionais 

aplicáveis em matéria de direitos humanos.  

Também em 2021, a Comissão Europeia (CE) apresentou uma comunicação propondo 

o alargamento da lista de áreas de criminalidade particularmente grave prevista no artigo 

83.º, n.º 1 do TFUE, de modo a incluir o discurso de ódio e os crimes de ódio, atendendo 

à sua dimensão transfronteiriça. Em janeiro de 2024, o PE adotou uma resolução de 

apoio a este alargamento, convidando o Conselho a adotar a decisão necessária para 

permitir uma harmonização futura das definições e sanções aplicáveis a estes 

fenómenos a nível da União. 

No mesmo sentido, em 2023, a CE adotou uma comunicação reafirmando o  

compromisso de tornar a União um espaço livre de ódio, através de um conjunto 

abrangente de instrumentos jurídicos e políticos desenvolvidos em cooperação com os 

Estados-Membros, as organizações internacionais, as agências da UE e a sociedade 

civil. 

No domínio digital, o Regulamento (UE) 2022/2065 (Regulamento dos Serviços Digitais) 

estabelece um conjunto de regras aplicáveis aos prestadores de serviços 

 
32 Idem. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32008F0913
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R0692
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R0692
https://citizens-equality-rights-values.campaign.europa.eu/index_pt
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12872-Discurso-de-odio-crimes-de-odio-inclusao-na-lista-de-crimes-da-UE_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C_202405733
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52023JC0051
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/policies/justice-and-fundamental-rights/combatting-discrimination/racism-and-xenophobia/no-place-hate-europe-united-against-hatred_en
https://digital-strategy.ec.europa.eu/pt/policies/digital-services-act
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intermediários, incluindo plataformas em linha, com o objetivo de assegurar um espaço 

digital seguro e conforme com os direitos fundamentais. Este regulamento impõe 

obrigações relativas à deteção, remoção e mitigação de conteúdos ilegais, incluindo 

conteúdos que consubstanciem discurso de ódio, bem como deveres de diligência 

reforçados para plataformas de grande dimensão.  

Em 2024, a Comissão organizou um Painel de Cidadãos Europeus sobre o combate ao 

ódio na sociedade, no qual foram adotadas 21 recomendações dirigidas à Comissão, a 

outras instituições da UE e às autoridades nacionais, entre as quais a necessidade de 

adoção de um novo código de conduta para combater discurso de ódio ilegal online. 

Paralelamente, a ação da União integra instrumentos estratégicos no âmbito da União 

da Igualdade, incluindo estratégias recentemente atualizadas para o período 2026-2030 

nas áreas do combate ao racismo, igualdade de género e igualdade LGBTQI+, com 

vista à promoção da igualdade e à prevenção da discriminação.  

Por fim, importa destacar o papel da Agência dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia (FRA), criada em 2007, com a missão de prestar apoio e consultoria em 

matérias de direitos fundamentais às instituições europeias e aos Estados-Membros. 

Trata-se, pois, de um organismo independente especializado, com um mandato 

plenipotenciário sobre o território da UE. Os seus trabalhos têm sido de grande relevo e 

de abrangência diversificada. A título de exemplo, pela maior atualidade, merece 

destaque o Relatório sobre os Direitos Fundamentais de 2025 e as conclusões 

correlacionadas, nomeadamente que «as políticas de divisão de identidade 

desempenharam um papel no aumento dos níveis de racismo e ódio. Em consequência, 

pessoas de diferentes origens étnicas e comunidades religiosas são afetadas. Os 

discursos de ódio e os conteúdos nocivos continuam a propagar-se sem controlo em 

linha». 

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

 

O enquadramento internacional é apresentado para os seguintes Estados-Membros da 

União Europeia: Espanha e França. 

https://citizens.ec.europa.eu/european-citizens-panels/tackling-hatred-society-panel_en
https://citizens.ec.europa.eu/european-citizens-panels/tackling-hatred-society-panel_en
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/state-union/state-union-2022/building-union-equality_pt
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/state-union/state-union-2022/building-union-equality_pt
https://dgpj.justica.gov.pt/Noticias-da-DGPJ/Estrategia-da-Uniao-Europeia-UE-contra-o-Racismo-2026-2030
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52026DC0113&qid=1776075756540
https://commission.europa.eu/document/b4952371-4308-47ad-b995-02c539b75dda_en
http://fra.europa.eu/en
http://fra.europa.eu/en
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2025-fundamental-rights-report-2025-opinions_pt.pdf
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ESPANHA 

Os artigos 170.º, 314.º, 510.º (n.ºs 1 e 2), 511.º (n.ºs 1 e 2), 512.º e 515.º do Código 

Penal 33  elencam listas de características protegidas muito semelhantes, cujas 

diferenças se prendem unicamente com a maior ou menor extensão da lista:  

− ideologia, 

− religião ou crenças, 

− situação familiar, 

− pertença a um grupo étnico, 

− raça ou nação, 

− origem nacional, 

− sexo, 

− idade, 

− orientação ou identidade sexual ou de género, 

− razões de género, 

− exclusão social e 

− doença de que sofre ou deficiência. 

O artigo 170.º alarga a moldura penal prevista para o crime de ameaça, se esta tiver 

como objetivo assustar os habitantes de uma cidade, grupo étnico, cultural ou religioso, 

ou grupo social ou profissional, ou qualquer outro grupo de pessoas. O n.º 2 do mesmo 

artigo condena aqueles que, com o mesmo propósito e gravidade, reivindicarem 

publicamente a prática de ações violentas por organizações ou grupos terroristas. 

Depois, o artigo 314.º, que se situa no Título XV «Dos crimes contra os direitos dos 

trabalhadores», condena a discriminação grave no emprego público ou privado contra 

qualquer pessoa com base nas características elencada supra. 

Os restantes artigos mencionados encontram-se na Seção 1.ª do Capítulo IV  «Dos 

crimes relativos ao exercícios dos Direitos Fundamentais e liberdades públicas».  

 
33 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário (consultas efetuadas a 05.06.2026). 

170.º
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a314
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a510
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a511
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a512
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a515
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a170
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a314
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#txv
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#txv
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#s1-12
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#civ-10
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#civ-10
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Em primeiro lugar, o artigo 510.º, «a “pedra angular” de todo o direito anti discriminatório 

espanhol, que visa essencialmente proteger minorias tradicionalmente discriminadas»34, 

condena quem: 

− de forma pública, fomente, promova ou incite ao ódio, à hostilidade, à 

discriminação ou à violência contra um grupo, parte dele ou uma pessoa 

determinada, em razão da sua pertença a esse grupo [alínea a) do n.º 1]; 

− produza, elabore, distribua, difunda ou detenha materiais escritos ou qualquer 

outro tipo de suporte com esse conteúdo, com a finalidade de os divulgar [alínea 

b) do n.º 1]; 

− de forma pública, negue, trivialize de forma grave ou enalteça crimes de 

genocídio, crimes contra a humanidade ou crimes contra pessoas e bens 

protegidos em caso de conflito armado, bem como os seus autores, quando tais 

crimes tenham sido cometidos contra um grupo, parte dele ou uma pessoa 

determinada em razão da sua pertença ao mesmo, sempre que tal conduta 

promova ou favoreça um clima de violência, hostilidade, ódio ou discriminação 

[alínea c) do n.º 1]; 

− ofenda a dignidade de alguém através de comportamentos que impliquem 

humilhação, menosprezo ou descrédito de um dos grupos referidos no número 

anterior através da produção, detenção com intenção de distribuir ou difusão de 

materiais que, pelo seu conteúdo, sejam aptos a lesar a dignidade dessas 

pessoas, por representarem grave humilhação, menosprezo ou descrédito 

[alínea a) do n.º 2]; 

− glorifique ou justifique, por qualquer meio de expressão pública ou 

disseminação, os crimes cometidos contra um grupo, parte de um grupo ou 

pessoa específica por sua filiação a esse grupo por motivos através do 

enaltecimento ou justificação, por qualquer meio de expressão pública ou de 

difusão, de crimes praticados contra tais grupos ou pessoas ou de quem tenha 

participado na sua execução [alínea b) do nº 2]. 

 
34 El odio discriminatório como circunstancia agravante de la responsabilidad penal, disponível 
no sítio da internet 
https://repositorio.uam.es./xmlui/bitstream/handle/10486/11312/56391_diaz_lopez_juan_alberto
.pdf?sequence=1. 
 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20230428&tn=1#a510
https://repositorio.uam.es./xmlui/bitstream/handle/10486/11312/56391_diaz_lopez_juan_alberto.pdf?sequence=1
https://repositorio.uam.es./xmlui/bitstream/handle/10486/11312/56391_diaz_lopez_juan_alberto.pdf?sequence=1
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O seu n.º 5 prevê a aplicação de uma pena acessória de desqualificação especial para 

a profissão ou ofício educativo, nas áreas do ensino, desporto e tempo livre. 

Em segundo lugar, o artigo 511.º condena a negação de um benefício por um indivíduo 

responsável por um serviço público a uma pessoa a que tem direito devido às suas 

características (n.º 1) ou contra uma associação, fundação, sociedade ou corporação 

ou contra os seus membros (n.º 2). 

Cumpre mencionar que os n.ºs 3 e 4 preveem, respetivamente, a pena acessória de 

habilitação especial para o emprego ou cargo público, assim como a pena de 

desqualificação especial para a profissão ou ofício educativo, nas áreas do ensino, 

desporto e tempo livre. 

Em terceiro lugar, o artigo 512.º condena a mesma conduta, agora apenas praticada no 

exercício das suas atividades profissionais ou empresariais. 

Finalmente, proíbe o artigo 515.º as associações ilícitas, i.e. as que, nomeadamente, 

incentivem, promovam ou incitem, direta ou indiretamente, ódio, hostilidade, 

discriminação ou violência contra pessoas, grupos ou associações com base nos 

motivos suprarreferidos (n.º 4). 

Pese embora não mencionem aquele elenco de características, os seguintes artigos 

têm também relevo para a análise da iniciativa. 

Desde logo, são puníveis pelo artigo 513.º as reuniões ou manifestações ilegais, ou 

seja, aquelas que são celebrados com o propósito de cometer um crime e que são 

assistidas por pessoas armadas, engenhos explosivos ou objetos contundentes ou de 

qualquer outra forma perigosa. 

Neste seguimento, o n.º 1 do artigo 514.º considera diretores ou promotores dessa 

reunião ou manifestação aqueles que as convocarem ou presidirem e pune esses 

agentes, assim como aqueles que não tenham tentado impedir por todos os meios ao 

seu dispor as circunstâncias aí mencionadas. Depois, o artigo 517.º condena os seus 

fundadores, diretores e presidentes e membros ativos. 

São ainda condenadas a provocação, conspiração e proposição para cometer o crime 

de associação ilícita (artigo 519.º). 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a511
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a512
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20230428&tn=1#a515
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a513
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a514
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a517
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20260409&tn=1#a519
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FRANÇA 

O Código Penal35 consagra duas particularidades nesta matéria. A primeira prende-se 

com a distinção entre a forma como as condutas são praticadas: publicamente ou em 

privado. Não obstante, ambas podem ser puníveis. A título de exemplo, a difamação36 

privada é punível nos termos do artigo R621-1. 

«Outra das particularidades encontradas no sistema gaulês consiste na referência 

expressa ao problema do erro do tipo, uma vez que é feita a alusão a características 

reais ou supostas da vítima, ao passo que para o nosso legislador ordinário tal situação 

é de todo redundante»37. 

Desde logo, é punível, nos termos do artigo 225-1, qualquer distinção feita entre 

pessoas físicas ou jurídicas pelas suas características, reais ou supostas. 

O artigo 225-1-1 e o artigo 225-1-2 incluem no conceito de discriminação qualquer 

distinção feita entre pessoas por terem sofrido ou se recusado a sofrer atos de assédio 

sexual, ou por terem testemunhado tais atos ou, ainda, por terem sido alvo de ou 

testemunhado atos de troça académica, mesmo que as palavras ou comportamentos 

não tenham sido repetidos. 

Depois o artigo 225-2 prevê que uma discriminação, cometida contra uma pessoa física 

ou jurídica, é punível quando consistir na recusa do fornecimento de um bem ou serviço; 

no impedimento do exercício normal de qualquer atividade económica; na recusa em 

contratar, sancionar ou demitir uma pessoa; na sujeição do fornecimento de bens ou 

serviços a uma condição; na oferta de emprego, solicitação de estágio e período de 

formação numa empresa ou recusa em aceitar uma pessoa num curso, sujeitas a uma 

condição. Quando a recusa for cometida num local aberto ao público ou com o objetivo 

de proibir o acesso a ele, as penas serão alargadas. 

O artigo 225-4 aplica às pessoas jurídicas declaradas criminalmente responsáveis, 

pelos crimes definidos no artigo 225-2 as sanções acessórias de proibição, definitiva ou 

 
35  Texto consolidado retirado do sítio da Internet do legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo 
referência em contrário (consultas efetuadas a 05.06.2026). 
36 Sobre este tipo de crime, é possível consultar informações disponíveis no portal oficial da 
República Francesa. 
37 LEITE, André Lamas, “Direito Penal e discriminação religiosa…”, in loc. cit., p. 890 e 891. 

https://www.legifrance.gouv.fr/download/pdf/legiOrKali?id=LEGITEXT000006070719.pdf&size=770,5%20Ko&pathToFile=/LEGI/TEXT/00/00/06/07/07/19/LEGITEXT000006070719/LEGITEXT000006070719.pdf&title=Code%20p%C3%A9nal
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006419488
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000045391831
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000026264881
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033955295
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033975382
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000020630926
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719&idArticle=LEGIARTI000006417832&dateTexte=&categorieLien=cid
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F32079
https://www.service-public.gouv.fr/
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por um período máximo de cinco anos, de exercer direta ou indiretamente uma ou mais 

atividades profissionais ou sociais; de exclusão de contratos públicos de forma 

permanente ou por um período até cinco anos; de confisco e de publicação da decisão 

proferida ou a sua disseminação, seja pela imprensa escrita ou por qualquer meio de 

comunicação ao público por meios eletrónicos. 

Neste ponto, cumpre mencionar a Lei n° 90-615 de 13 de julho de 1990 destinada a 

reprimir qualquer ato racista, antissemita ou xenófobo38, que proíbe no artigo 1.º a 

discriminação com base na filiação ou não a um grupo étnico, nação, raça ou religião. 

São também puníveis, através do artigo 212.º-1, os atos cometidos na execução de um 

plano concertado contra um grupo da população civil no contexto de um ataque 

generalizado ou sistemático. O artigo 212.º-3 condena a participação num grupo ou num 

acordo estabelecido com vista à preparação, caracterizada por um ou mais atos 

materiais desse crime. 

É também punível, à luz do disposto no artigo R625-7, a incitação não pública à 

discriminação, ao ódio ou à violência contra uma pessoa ou um grupo de pessoas com 

base num dos motivos referidos anteriormente. 

O artigo 222-33-1-1 prevê que qualquer comentário ou comportamento com conotações 

sexuais ou sexistas que viole a dignidade do seu destinatário pela sua natureza 

degradante ou humilhante, ou crie uma situação intimidadora, hostil ou ofensiva contra 

essa pessoa, é punível, quando esse ato seja cometido por causa da orientação sexual 

real ou suposta ou identidade de género da vítima. 

Também a Lei de 29 de julho de 1881 sobre a liberdade de imprensa39 prevê sanções 

para quem, por discursos, gritos, ameaças, escritos, imagens ou qualquer meio de 

comunicação provoque diretamente outra pessoa a cometer um crime ou infração (artigo 

23), aplicando-se tanto a materiais públicos como a conteúdos digitais. A tentativa é 

punível, quando esteja em causa crimes graves como ataques à vida, integridade física, 

agressões sexuais, roubo, extorsão ou danos perigosos, ou ofensas aos interesses 

fundamentais da nação. 

 
38 Texto consolidado. 
39 Texto consolidado. 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000532990/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000532990/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000006491116
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000027811403
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006417539
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000035376958
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000047049134
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGITEXT000006070722
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000006419708
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000006419708
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Nos termos do mesmo artigo, é punível a defesa de crimes graves, incluindo crimes de 

guerra, crimes contra a humanidade, escravidão ou colaboração com o inimigo, mesmo 

que não haja condenação dos seus autores, por meio de gritos ou canções sediciosas 

em locais públicos ou em reuniões. 

Já se houver condenação por tribunal francês ou internacional, aplica-se o artigo 24a, 

que pune a conduta de discriminar, incitar ao ódio ou à violência contra pessoas ou 

grupos com base em origem, etnia, nação, raça ou religião, assim como negar, 

minimizar ou trivializar crimes contra a humanidade, genocídio, escravidão ou crimes de 

guerra. Quando estes atos forem praticados por pessoas com autoridade pública ou 

serviço público, as penas são alargadas. 

Organizações internacionais 

A ONU criou, no âmbito do Alto Comissariado para os Direitos Humanos, o Comité para 

a Eliminação da Discriminação Racial40. É um órgão de especialistas independentes 

que monitora a implementação da Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial41 pelo Estados Partes. 

No seu artigo 4.º, estes Estados comprometem-se, em primeira linha, a adotar medidas 

imediatas e positivas destinadas a eliminar todo o incitamento a tal discriminação, ou 

quaisquer atos de discriminação, e, para esse fim, a criminalizar toda a difusão de ideias 

baseadas na superioridade racial ou no ódio racial, o incitamento à discriminação racial, 

bem como todos os atos de violência ou incitamento a tais atos contra qualquer raça ou 

grupo de pessoas de outra cor ou origem étnica, bem como a prestação de qualquer 

assistência a atividades racistas, incluindo o seu financiamento; a declarar ilegais e a 

proibir as organizações, bem como todas as atividades de propaganda organizadas ou 

outras, que promovam e incitem à discriminação racial, assim como criminalizar a 

participação nessas organizações ou atividades; e, por último, proibir que autoridades 

ou instituições públicas, nacionais ou locais, promovam ou incitem à discriminação 

racial. 

 

 
40 Portal oficial. 
41  Diploma retirado do portal oficial ohchr.org. Todas as referências legislativas relativas à 
Organização das Nações Unidas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário 
(Consultas efetuadas a 05/06/2026). 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000043982451
https://www.ohchr.org/en/treaty-bodies/cerd
https://www.ohchr.org/en/treaty-bodies/cerd
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/international-convention-elimination-all-forms-racial
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/international-convention-elimination-all-forms-racial
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP, verifica-se que sobre a 

mesma matéria estão pendentes as iniciativas abaixo, agendadas conjuntamente com 

a presente iniciativa para a reunião Plenária de 12-06-2026: 

• Projeto de Lei n.º 293/XVII/1.ª (Cidadãos) - Altera o Código Penal, reforçando o 

combate à discriminação e aos crimes praticados em razão da origem étnico-

racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de 

origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de 

género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica; 

• Projeto de Lei n.º 630/XVII/1.ª (CH) - Altera o Código Penal balizando os limites 

da ação penal no respeito pela liberdade de expressão; e 

• Projeto de Lei n.º 635/XVII/1.ª (BE) - Lei da Promoção da Igualdade e do 

Combate à Discriminação Racial. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Da XV Legislatura, registam-se, sobre matéria conexa, as seguintes iniciativas: 

• Projeto de Lei n.º 845/XVII/1.ª (PAN) - Prevê a elaboração de um estudo com 

vista a analisar e investigar o racismo institucional em Portugal, rejeitado, na 

sessão plenária de 2023-07-07, com os votos contra do PS e do CH, a abstenção 

da IL, e a favor do PSD, do PCP, do BE, do PAN e do L; 

• Projeto de Lei n.º 539/XV/1.ª (CH) - Procede à quinta alteração à Lei n.º 39/2009, 

de 30 de julho, que estabelece o regime jurídico da segurança e combate ao 

racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, rejeitado, na 

sessão plenária de 2023-02-24, com os votos contra do PS, do PSD, do PCP e 

do BE, a abstenção do PAN e do L e  a favor do CH e da IL; 

• Proposta de Lei n.º 89/XV/1.ª (GOV) - Transpõe a Diretiva 2011/93/UE relativa à 

luta contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e a pornografia 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315760
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356814
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=173121
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152410
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=173016
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infantil, e amplia o âmbito do crime de discriminação e incitamento ao ódio e à 

violência, que deu origem à Lei n.º 4/2024, 15 de janeiro, e 

• Proposta de Lei n.º 82/XV/1.ª (GOV) - Procede à criação da Comissão para a 

Igualdade e Contra a Discriminação Racial, que deu origem à Lei n.º 3/2024, 15 

de janeiro. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Em 2 de junho de 2026, a Comissão solicitou parecer escrito sobre esta iniciativa ao 

Conselho Superior do Ministério Público, ao Conselho Superior da Magistratura, à 

Ordem dos Advogados e à Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial. 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade. 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão 

publicados na página da iniciativa na Internet. 

 

 

VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

▪ Avaliação sobre impacto de género 

 

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

que aprovou o Regime jurídico da avaliação de impacto de género de atos normativos, 

devolve como resultado uma valoração maioritariamente neutra do impacto de género, 

o que se considera consentâneo com o teor da iniciativa. 

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/4-2024-836604893
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172918
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/3-2024-836604892
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/3-2024-836604892
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=906´
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=906´
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356803
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356808
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/4-2018-114661388
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ARGIOLAS, Davide. The hate speech in the portuguese legal order. Em linha. Revista 

Jurídica Portucalense, vol. 1, n.º 38 (2025), pp. 366-387. Disponível em: 

https://revistas.rcaap.pt/juridica/article/view/42047/29599. [visualizado em 2026.05.30]. 

Resumo: O artigo analisa a forma como a ordem jurídica portuguesa prevê e proíbe 

discursos e condutas expressivas comummente designados como discurso de ódio. O 

autor parte da dificuldade conceptual do termo, assinalando a pluralidade de definições, 

a sobreposição com conceitos próximos — como difamação, injúria, discriminação, 

preconceito, assédio em linha ou cyberbullying — e a existência de debate jurídico e 

político sobre os limites da intervenção coerciva neste domínio. 

O texto apresenta um enquadramento teórico do conceito de discurso de ódio, incluindo 

a sua relação com a linguagem enquanto prática performativa e com o debate sobre os 

danos produzidos por determinadas formas de expressão. O artigo expõe argumentos 

favoráveis e críticos relativamente à criminalização do discurso de ódio, abordando, 

entre outros aspetos, a antecipação da tutela jurídica antes da prática de atos violentos, 

os efeitos das palavras sobre grupos visados, a proteção da dignidade humana, o risco 

de censura, a incerteza conceptual e as consequências de restrições excessivas à 

liberdade de expressão. 

Na análise do direito vigente, o autor examina instrumentos internacionais e regionais 

relevantes para Portugal, incluindo o sistema das Nações Unidas, a Convenção 

Europeia dos Direitos Humanos e a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos 

Humanos. O artigo compara diferentes padrões de proteção da liberdade de expressão 

e de restrição do discurso de ódio, referindo divergências quanto à margem de 

apreciação dos Estados, ao requisito da legalidade, aos fundamentos legítimos de 

restrição e aos critérios de necessidade e proporcionalidade. No plano nacional, o artigo 

examina a resposta do ordenamento jurídico português ao discurso de ódio, com 

referência a normas constitucionais, penais e contraordenacionais.  

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À VÍTIMA. Recomendações para políticas 

públicas e alterações legislativas para uma maior eficácia no combate ao fenómeno 

dos crimes de ódio. Em linha. Lisboa: APAV, 2020. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136030&img=

23714. [visualizado em 2026.05.30]. 

https://revistas.rcaap.pt/juridica/article/view/42047/29599
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136030&img=23714
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136030&img=23714
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Resumo: O documento apresenta recomendações para políticas públicas e alterações 

legislativas relativas aos crimes de ódio. O texto começa por referir os esforços 

desenvolvidos em Portugal pelo Estado, em parceria com organizações da sociedade 

civil, no combate a este fenómeno, destacando a melhoria da recolha de dados, a 

formação de profissionais do sistema de justiça e a consciencialização sobre discurso 

de ódio e crimes de ódio. 

O documento define crimes de ódio como atos criminosos cometidos por motivos 

discriminatórios contra pessoas ou bens, em razão da sua ligação real ou percebida a 

determinado grupo. O texto assinala ainda a escassez de jurisprudência em que seja 

reconhecida e punida a motivação discriminatória, e menciona dados do Barómetro 

APAV–Intercampus segundo os quais pelo menos 38% dos entrevistados já foi, ou 

conhece alguém que foi, vítima de crime motivado por ódio. 

A APAV identifica como questão legislativa a ausência de agravamento específico da 

pena nos crimes de difamação e injúria quando praticados com motivação 

discriminatória. Na parte final, o documento apresenta seis recomendações: criação de 

tipos penais qualificados para crimes frequentemente cometidos por motivo 

discriminatório; introdução de uma agravante geral relativa à motivação de ódio e às 

características protegidas; qualificação, como crimes semipúblicos, da injúria e da 

difamação qualificadas por motivação discriminatória; alteração da redação do artigo 

240.º do Código Penal; criação de um sistema de recolha de dados que identifique o 

caso como crime de ódio e registe a motivação discriminatória; e formação específica 

sobre crimes de ódio para profissionais do sistema de justiça. 

COMISSÃO PARA A IGUALDADE E CONTRA A DISCRIMINAÇÃO RACIAL. Relatório 

anual 2022: igualdade e não discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, 

nacionalidade, ascendência e território de origem. Em linha. Lisboa: CICDR, 2023. 

Disponível em:  

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbp

HtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn

2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhr

l68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM

2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%2

52fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
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bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38

OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3

e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true  [visualizado em 2026.05.30]. 

Resumo: O relatório sistematiza dados administrativos relativos a 491 participações, 

queixas e denúncias recebidas em 2022, valor que representa um acréscimo face a 

2021 e que, segundo o documento, corresponde ao segundo maior número registado 

desde a criação da CICDR. A análise inclui a origem das queixas, a classificação das 

alegadas vítimas, a distribuição por sexo, a área geográfica, as áreas de discriminação 

ou contexto, a entidade ou pessoa visada, os fatores de discriminação invocados e o 

desenvolvimento processual das queixas recebidas. O documento apresenta ainda 

dados sobre processos de contraordenação, incluindo a sua distribuição por prática 

discriminatória, área de discriminação e fator de discriminação. 

O relatório inclui informação remetida por entidades auscultadas, estudos e relatórios 

nacionais e internacionais, participação em redes e projetos, e acompanhamento do 

Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025. Nas conclusões 

e anexos, o documento reúne elementos sobre o enquadramento legal aplicável e uma 

tabela das decisões condenatórias proferidas em 2022, incluindo decisões em coima e 

em admoestação no âmbito da competência decisória da Comissão Permanente da 

CICDR. 

CONSELHO DA EUROPA. COMISSÃO EUROPEIA CONTRA O RACISMO E A 

INTOLERÂNCIA. Relatório da ECRI sobre Portugal: sexto ciclo de acompanhamento. 

Em linha. Strasbourg: Conselho da Europa, 2025. Disponível em: 

https://rm.coe.int/sixth-report-on-portugal-translation-in-portuguese-/1680b6668f. 

[visualizado em 2026.05.30]. 

Resumo: O relatório da Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância apresenta 

a avaliação da ECRI sobre Portugal no âmbito do sexto ciclo de acompanhamento. O 

documento resulta dos trabalhos de monitorização país a país desenvolvidos pela ECRI, 

com base em análise documental, visita ao país e diálogo confidencial com as 

autoridades nacionais. O relatório centra-se em três temas comuns aos Estados-

Membros — igualdade efetiva e acesso aos direitos, discurso de ódio e violência 

motivada pelo ódio, integração e inclusão — e inclui ainda tópicos específicos relativos 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ddEbDz%252fG0cJ1bcIAUgAbpHtymSzqyZwTiqMOm3z2ULGIHBbhgqNJ6ZWQrHSRIQcnedq0kXLmaGqujiuYFULSsn2vGjpumncjkzNaBf77EJI2PDYHEaC3MoPy%252fnb1Sa4MqDg7L6yo5CGE14yq3eJhrl68IBGgxiXPV3HnZPdDauQpPoUC9zoFWeXsgi23%252bReM6qqjDoKZYcOLjxRERM2W8tQnoaE2Zltmtyq%252btDOktNJyIpxizckJYQYX%252f%252bHCh4KnzdqtntCJ%252fCimR%252bfOMCOPLGNpOPh9lI%252f8XI%252brp96AP1lRu9iVS%252f5g%252bpWzl9PkpMOFe5FjUN6cyqoMkypry7oh47MeH3HBLSv07xcF3KGPJcAbEP%252f38OdKBEl2yBbv6IsN%252bhf7ZeN708jv%252fSKwA4sUbg%253d%253d&fich=92c29d3e-727f-4f44-8e92-8c48147ce86b.pdf&Inline=true
https://rm.coe.int/sixth-report-on-portugal-translation-in-portuguese-/1680b6668f
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a Portugal, designadamente racismo nas autoridades policiais, definição de perfis 

raciais e ausência de dados relativos à igualdade. 

O relatório assinala preocupações relativas ao mandato e aos recursos da nova CICDR, 

à cobertura da educação inclusiva nas escolas, ao aumento do discurso de ódio, ao 

discurso de ódio em linha, ao discurso fraturante utilizado por políticos de extrema-

direita, à violência motivada por ódio racista, ao registo insuficiente dos elementos de 

ódio pelas forças policiais, à baixa progressão dos casos comunicados para a fase 

judicial e ao reduzido número de decisões judiciais. O documento formula 

recomendações dirigidas às autoridades portuguesas, incluindo o alinhamento das 

competências e eficácia da CICDR com a Recomendação de Política Geral n.º 2 da 

ECRI, o reforço da educação em direitos humanos, a adoção de medidas contra o 

discurso e os crimes de ódio racista e anti-LGBTI, a criação de protocolos e 

procedimentos operacionais para o tratamento de incidentes e crimes de ódio, a 

formação de profissionais da justiça penal, medidas de integração e habitação para 

migrantes e ciganos, e iniciativas para melhorar a relação entre as autoridades policiais 

e grupos considerados de risco pela ECRI. 

CONSELHO DA EUROPA. COMITÉ DE MINISTROS. Combating hate speech: 

Recommendation CM/Rec(2022)16 and explanatory memorandum. Em linha. 

Strasbourg: Council of Europe, 2022. Disponível em: 

https://edoc.coe.int/en/module/ec_addformat/download?cle=e2d56b6b53ce40332aec9

20b78d030c1&k=0774034411ed423d22776a377fd233b1. [visualizado em 2026.05.31]. 

Resumo: A publicação do Conselho da Europa reúne a Recomendação 

CM/Rec(2022)16 do Comité de Ministros aos Estados-Membros sobre combate ao 

discurso de ódio e o respetivo memorando explicativo.  O documento enquadra a 

matéria no âmbito da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, em especial na 

articulação entre o direito ao respeito pela vida privada e familiar, a liberdade de 

expressão e a proibição da discriminação. 

A recomendação define discurso de ódio como todos os tipos de expressão que incitam, 

promovem, difundem ou justificam violência, ódio ou discriminação contra uma pessoa 

ou grupo de pessoas, ou que os denigrem, em razão de características ou estatuto 

pessoais, reais ou atribuídos, como “raça”, cor, língua, religião, nacionalidade, origem 

nacional ou étnica, idade, deficiência, sexo, identidade de género e orientação sexual. 

https://edoc.coe.int/en/module/ec_addformat/download?cle=e2d56b6b53ce40332aec920b78d030c1&k=0774034411ed423d22776a377fd233b1
https://edoc.coe.int/en/module/ec_addformat/download?cle=e2d56b6b53ce40332aec920b78d030c1&k=0774034411ed423d22776a377fd233b1
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O documento distingue níveis de gravidade do discurso de ódio e prevê respostas 

calibradas, incluindo discurso de ódio proibido pelo direito penal, discurso de ódio sujeito 

a direito civil ou administrativo e manifestações ofensivas ou prejudiciais que não 

atingem limiar de proibição, mas que podem justificar respostas não jurídicas. 

O texto organiza as orientações em vários domínios: quadro jurídico, direito penal, 

direito civil e administrativo, discurso de ódio em linha, recomendações dirigidas a 

atores-chave, sensibilização, educação, formação, contradiscurso e discurso 

alternativo, apoio às pessoas visadas por discurso de ódio, monitorização e análise, 

coordenação nacional e cooperação internacional. O memorando explicativo 

desenvolve estes pontos, clarificando o alcance da recomendação, a inexistência de 

uma definição europeia ou internacional juridicamente vinculativa de discurso de ódio, 

a diversidade das legislações nacionais e a necessidade de aplicar os princípios da 

proporcionalidade, necessidade e proteção da liberdade de expressão na definição das 

respostas jurídicas e não jurídicas. 

OSCE. Hate crime prosecution at the intersection of hate crime and criminalized “hate 

speech”: a practical guide. Em linha. Warsaw: OSCE Office for Democratic Institutions 

and Human Rights /ODIHR, 2024. Disponível em: 

https://www.osce.org/files/f/documents/7/7/579391.pdf. [visualizado em 2026.05.30]. 

Resumo: O guia da OSCE/ODIHR aborda a relação entre crimes de ódio e formas 

criminalizadas de discurso de ódio. O documento parte da constatação de que existem 

dificuldades práticas e conceptuais na distinção entre crimes de ódio, entendidos como 

infrações penais cometidas com motivação discriminatória, e discurso de ódio 

criminalizado, que corresponde a formas de expressão punidas nos ordenamentos 

jurídicos nacionais. O guia esclarece que não pretende definir que comportamentos 

devem ser criminalizados, nem orientar a tramitação de todos os casos de discurso de 

ódio, mas antes apoiar a qualificação jurídica correta quando os dois fenómenos se 

intersectam. 

O documento desenvolve a distinção conceptual entre crimes de ódio e discurso de ódio 

criminalizado, descrevendo as suas implicações práticas para a investigação, acusação 

e seleção dos tipos legais aplicáveis. Analisa diferentes modelos de previsão legal dos 

crimes de ódio, incluindo crimes autónomos, circunstâncias agravantes e disposições 

https://www.osce.org/files/f/documents/7/7/579391.pdf
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de agravamento da pena, bem como normas penais relativas a formas criminalizadas 

de discurso de ódio.  

Na parte aplicada, o guia apresenta exemplos práticos de acusação, incluindo casos em 

que disposições relativas a discurso de ódio são utilizadas em contextos de crimes de 

ódio, situações em que não existem normas específicas adequadas para reconhecer a 

motivação discriminatória e casos mistos que envolvem simultaneamente condutas 

expressivas e outros atos criminosos. O documento dedica ainda capítulos ao acesso à 

justiça e apoio às vítimas, incluindo o direito a uma investigação efetiva, o acesso a 

serviços de apoio e os direitos de participação processual, bem como à recolha de 

dados e ao desenvolvimento de políticas públicas. A secção final apresenta 

recomendações dirigidas à melhoria da prática nacional, centradas na qualificação 

jurídica adequada, na formação de profissionais, na coordenação institucional, na 

proteção das vítimas e na recolha de informação sobre crimes de ódio e discurso de 

ódio criminalizado. 

UNIÃO EUROPEIA. AGÊNCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. Fundamental Rights 

Report 2025. Em linha. Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2025. 

Disponível em: https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2025-

fundamental-rights-report-2025_en.pdf. [visualizado em 2026.05.30]. 

Resumo: O relatório apresenta uma análise da situação dos direitos fundamentais na 

União Europeia em 2024. A edição de 2025 inclui uma introdução sobre o contexto 

político e institucional dos direitos fundamentais, uma secção sobre desenvolvimentos 

relevantes em 2024 e três capítulos temáticos: direitos fundamentais nos processos 

eleitorais, proteção efetiva das mulheres vítimas de violência e aplicação da Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia. O documento indica que o relatório se baseia 

em investigação quantitativa e qualitativa própria da Agência e em investigação 

documental nacional realizada pela rede multidisciplinar Franet. 

Na secção relativa aos principais desenvolvimentos de 2024, o relatório aborda racismo, 

crimes de ódio e discriminação, digitalização e inteligência artificial, migração e asilo nas 

fronteiras externas da União Europeia. No domínio do racismo, crimes de ódio e 

discriminação, o documento refere que a discriminação, frequentemente combinada 

com ódio e racismo, continua a afetar pessoas percecionadas como diferentes. O 

relatório menciona ainda assédio, discurso de ódio, crimes de ódio e violência motivada 

https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2025-fundamental-rights-report-2025_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2025-fundamental-rights-report-2025_en.pdf
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por preconceito, incluindo comentários ofensivos ou ameaçadores, ameaças de 

violência presenciais e mensagens recebidas em linha. 

O relatório descreve desenvolvimentos institucionais e políticos ocorridos em 2024, 

incluindo procedimentos de infração da Comissão Europeia relativos à aplicação da 

Decisão-Quadro sobre racismo e xenofobia, o painel europeu de cidadãos sobre 

combate ao ódio, iniciativas do Conselho da Europa em matéria de crimes de ódio, 

relatórios de progresso sobre estratégias de igualdade da União Europeia, novas 

diretivas relativas aos organismos de igualdade e trabalhos de recolha de dados pela 

FRA sobre experiências de racismo, discriminação e crimes de ódio. Nas conclusões 

prospetivas, o documento assinala a permanência de níveis elevados de intolerância e 

refere a necessidade de acompanhar a aplicação das novas prioridades legislativas e 

políticas da União à luz da Carta dos Direitos Fundamentais. 

UNIÃO EUROPEIA. COMISSÃO EUROPEIA. ALTO REPRESENTANTE DA UNIÃO 

PARA OS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E A POLÍTICA DE SEGURANÇA. 

Comunicação conjunta ao Parlamento Europeu e ao Conselho: Não ao ódio: uma 

Europa unida contra o ódio. Em linha. Bruxelas: Comissão Europeia, 2023. JOIN (2023) 

51 final. Disponível em: https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-16681-

2023-INIT/pt/pdf. [visualizado em 2026.05.30]. 

Resumo: O documento enquadra a matéria nos valores do artigo 2.º do Tratado da 

União Europeia, incluindo dignidade humana, liberdade, democracia, igualdade, Estado 

de direito e respeito pelos direitos humanos, e relaciona o aumento do ódio com 

ameaças à coesão social, à segurança de comunidades específicas e à participação 

plena das pessoas na vida democrática. 

O texto identifica manifestações de ódio dirigidas, em particular, contra comunidades 

judaicas e muçulmanas, bem como formas mais amplas de racismo, xenofobia, 

discriminação e intolerância. A Comunicação refere discursos de ódio, crimes de ódio, 

intimidação, assédio, discriminação, ameaças, violência e disseminação de conteúdos 

hostis em linha, associando estes fenómenos ao contexto físico e digital. O documento 

descreve ainda instrumentos e iniciativas já existentes da União Europeia, incluindo 

estratégias contra o antissemitismo, o racismo e outras formas de discriminação, a 

Decisão-Quadro relativa à luta contra o racismo e a xenofobia, a proposta de 

https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-16681-2023-INIT/pt/pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-16681-2023-INIT/pt/pdf
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alargamento da lista de crimes da União ao discurso de ódio e aos crimes de ódio, e 

mecanismos de cooperação com Estados-Membros e agências europeias. 

A Comunicação organiza as medidas em diferentes domínios de intervenção. Entre 

estes incluem-se a proteção contra ameaças físicas, o reforço da aplicação da 

legislação existente, a formação e capacitação das autoridades policiais e judiciárias, a 

melhoria da denúncia, investigação e registo de crimes de ódio, o apoio às vítimas, o 

combate ao ódio em linha, a cooperação com plataformas digitais e a mobilização de 

instrumentos como o Regulamento dos Serviços Digitais. O documento aborda também 

a educação, a cultura, a comunicação social, o desporto, a memória histórica, a literacia 

mediática e digital, a ação externa da União Europeia e o financiamento de programas 

e iniciativas destinados a prevenir e combater o ódio. 

 

 


